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Recorrente : FABRICA DE TECIDOS TATUAPF R/A.

Recorrida : DRF EM SA0 PAULO - SP.

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURIDICA DESPESAS OPERA-
CIONAIS - A investigação da efetividade e da ns-
cessidade dos gastos COM prestaçbes d2 servis-os
deve atentar para a complexidade e sofisticação
dns procedimentos empres,Rriais modsrnos, não do-
denno prosperar E. ação fiscal que g i nsou a aprn-
priação de despesas operacionais sem o aprnfunda-
msnto necessário ao pgmero s netalha.mento nas ope-
raçdes em causa.

DOAÇOES - Atendidos os requisitos estabelecidos no
artigo 242 do Regulamento aprovado pelo Decreto
nr. 85.450/80, são dedutiveis as doaç-bes feitas às
entidades ali arroladas.

CONTRIBUIçA0 A ENTIDADE DE CLASSE - São denutiveis
as contri guiçlbes fsitas pnr empresas exportadnras
a entidade ;e1,rese,;:Lai_va UE classe, mormente
quRnno nenotdm estreita relafrAo cnm a ativinade
desenvolvida pela pessoa juridica.

PROGRAMAS nF COMPUTADOR - nevem ser ativados OS
Pastos efetuados com aquisiçao de programas dE

CnMPFNSAÇA0	 PREJUI7nç Rsduzida a mater.ia tri-
Putavel coom	 i—ECOsss.~uS OS prejuizos a COM—

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

rEr'eur-Er..o	 prJr FABRICA DE TECIDOS TATUAPE SSA.:



4-Z-MI'01,	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

WINF
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. IOR8O-OIR.R54/91-58

Acórd -ão nr. 101-89.041

ACORDAM os Membros da Primeira rãmara do Primeiro ron-

selho de rontribuintes, nor unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recursm, para excluir da exjgncia as importãnrias

58.898,410,55. 	 Cz$	 34.393„213,00,	 Cz$	 757	 -i.XÚOf,	 Cz$

1.253.587..576,40 e NCz 14,440„93,30, rerspectivamnte, nos exercJ-

cios de 1986 a 199n, ajustndo-se cmnsequentemente, OS prejuízos

cais a compensar, nos termos do relatório e voto que passam a integra

o presente 3uIgado.

aa nas 	  P-m. OS de novembro de 1995

Fr i c,":0N	 RisORTf-,UF=::: 	 - PRESIDENTE

Ji=„7- 7 .rtTVFIRA CANnTDO	 - RELATOR

Participaram, ainda, 00 presente julcamento, os seguintes Conseinei-

ros	 MARIAM RPIF, KA7UKI SHIORARA, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL

PIMENTEL, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIA0 RODRIBUES CABRAL.



Prodsso n2 10880/018,854/91-58

Re=s n2 109387 - Acórdão n9 101-89.061

RE L ATóRI n

FABRMA DE . IEJ,::1DUS "WHJAPÉ S/A„, qualifida no. a dt -

Despesas com pre=%-ltação de serviços de assessor ia, consultoria

e viagens, nos exercicids do 19Soeddi.) .--base de 01,i::,7,85	 30,

05,86), 1987 f:.oeodo•-base de 01,07,85 a 31,12,86), 	 1988(pe.r.indo
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c) as despesas. não atendem às condiçes, guer do artin 	 •

go 191 do RIR/80, quer do PN 32/81, faitandomlhes a avaliação do

seu montante e espedific.:rição dos serviços, não fjcando estahele -

sido IntimP raciàci,pp meh .to som as transaçes. da emm-3.., 	 pr.ovor

cando epul .vouos na intensidade de interfernsia do agente pr-e.s-

tado ,f . na obtençâd do rendimento opeyacional';

d) o art„ 197 do RIR/80 não aceita dedução de impc-

tãncías pagâs a tItulo de COM.J.E5ãú e gratific ou.

semelhantes, Quando não fr.:: indicada a operação oil dausa ue deu

origem a	 'f-eni~n'ií.i.

2. Doaçe5es ao Hospital Alberto Eisten e ã Associação Textil do

Estado de São Paulo, nos valor-es de .í..).,z	 19,700,000,00 e r17.$

5,913„815,00, respectivamente, em 1937 e 1988, 2ffl virtude de re-

.f.:n....ids entidades não se endHaàrâr. em nas especiFi,:açes

go 20,2 do RtR/S0';;.

3. Notas Fiscai s. da nata ss,rvice Proces=samento de nado s; :R/C

Ltda, nos montantes de Cz$ 5W11„5E7l2, C.).5 25.158„92,49 e Nc::,.-z

157.392,09, resnesivamente, nos exercidos de 1988 a 1990, glo-

sadas ftor . p onstitu .irem direitos que deveriam ser ativados

4. Glosa de Compensação de Prejulros Fiscais dde foram reduzidos

em virtude das. mat4r-ias tr1butavels	 apuradasldescrito	 às

fis„04),

Na impugnação apresentada(fl 	 220 a 255), acompanhada

dos inf--i!mf,,,..,0,.:.;: de fls, 255 a 802, a ermr„-rre ,sa, irnsurgindo -se	 con-

tra a pretensão fiscal, alega, em s:;,ntese, queg

a) em preliminar-, é nulo o Auto de flmfração uma vgz	 L

que o fid.,F,scu, relativamente ao exercIcio de 15 ; 87,	 dessumpriu o ,Ot

2
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h) c3s djs~dlos satisfazem pienameHe as codlOes clo

i) a jrnpoy-t.:ia de Cz$ 5„5)13:816,40 foi feia a :;:i.tt.y--

de contribuiOío 7,:.ara a Assciaçãm TestiJ do Estado de 3',-

4
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1;e? ao fornecimenJ;o de irlã de uba e não ae desenvlviment q de

40	 3

d o k" .;

desde que Rdqui(ido de 'GerLei .,- p , .3 impugnante te(ia diu-ei'Lo a
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k)	
O	 T	 l ,5

02)

”.2.>	 ,.spprea cor)tabilizoJa COPO despesa dos

periodos de 1986 a 1989 gastos coffl as efflpresas •

Serfina S/A Adp h?istr,200 e Prticip,-itç2,es, S/A

Moi p h.ls, Sa»tistsk 17,dústs- Sereis e '7"xi Aêrco

I
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izeç&',:) do :~i.: A tipifica0o do ilícito

fiscal' destes pastos VCP da falta de critérios

Da .Ek(12112ç'àO de se.L: J.i)?t,::.J:=..:e en-e aus-.7?),cie	 de

especificeço• dos serviços, ~e por sfia vez

D-WO estabeiecep Intiffio relacioneg?ep to com es-

transaies da eppresa e provocan, ~Ivoces Pa

iwtensidade de interferg'ncia do agente presta-

dor Da obten0;so do rendiffiento operacional, A

2 norffiaildade do disp g;ndio referenciado, Se-

2
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bdr,?ificação, od7».i.s.::::d e. :2:rstoiHdsção of.J..	 .5e . ffle -

1.ha..e.s.f.,. drJ.s”do Wão .frrr- :fy.:-.1.,,nrads s. opesç'ão p?J..

csds q?..J .. e de,{....: or. 1,2e y.f., so .rep diDe.:r!to, G .:,-: ysio...r...e

f.A: de meridiana clareza due a adt pridade lançadora, em

nenhum momento, questionou. a. falta de contabilizaçã' .o(ao ferin,

afirma. pue os valores ff...:fram contabilizados), a falta de compro-

vação dos pagamentos, aus?incia de identificação dos beneficiá-

rios dos serviços pre .stads e, menos ainda, C.P.J.RIMA fi:?r embaraço à

ação fise.a.l.„

Assim sendo, não tem ~1d g er ...esnaddo nos autos ,,3E.

afirmaçes da. aHtoridade :julgadora de primeira g .rau quanto ás

duestes acima apobtadas a, Rssim, entenáo -as irrela-2 ,,,aantes e es-.

tranhas ao deslinde dd process,

A glosa dos gastos GOM prestação de serviços, portam-

to, deve ser analisada sob a :.:tica. dds artlges 1.51 e 197(.2) do

Reg n lmento apr pvado pelo Decreto n2 85,450/S0(RIP/9G), abajo

transcritos.

'Art. 191 - São operacionai:s as despesas não

computadas nos cust	 cos, neessãrias à atividade
,,.

da empresa e ,-à manutenção da respectiva

..,,
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produtora(Lei n2 4.506,164, art. 47).

5 12 - Rão necessárias as despesas pagas

ou incorridas para a realização das transa0es

ou operaçNes exigidas cela atividade da empre-

Sa i! ,7,2i n O 4 .506/E4, art. 47 5 1,2).

5 22 - As despesas operacionais admitidas

são as usuais ou normais no tipo de transa-

çf5es, operaçes ou atividades da empresa(idei

n2 4.506/64, 5 22).

...

Art. 197 - Não são dedutiveis as import2ncías

declaradas como pagas ou creditadas a titulo

de comissfjes, honificaçCies, gratificaOes ou

semelhantes, quando não for indicada a opera-

ção ou a causa que deu erigem ao rendimento e

quando o comprovante do pagamento não indivi-

dualizar o beneficiário do rendimento(Lei n2

3.470/58, --It. 22),"

,

Não se tratando de comissCles, bonificaçeies, gratifica-

Oes ou semelhantes, o artigo 197 do RIRSSO ,á totalmente inapli-

cável á hipótese vertente, mesmo porque está indicada a operação

e a causa que deu origem aos pagamentos, come, tambám, há indi-

vidualização do heneficárío do rendsi--:-mtn.

O adtuante entende tipificado o ilícito f

 11J0

 em vir-

tude dis, a) falta de critrios na avaliação de eeu monante	 h)

,ji
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aus -Pncia de especificação dos serviços.

Os contratos estabelecem os tipos de serviços e os

correspondentes valores..

Se o fisco discordava dos critérios de fixação dos

preços dos serviços deveria coletar elementos que permitissem

uma comparação e, assim, demonstrar que os valores eram incompa-

tiveis com os. preços praticados no mercado.

Há que se ter em mente que na economia moderna, a em-

presa necessita de manter-se atualizada em diversos setores, sob

pena de não conseguir sobreviver em mercado altamente competiti-

• vo.

Não pode o fisco exigir perfeição na redação de cláu-

sulas contratuais, mesmo porque o cerne da Questão è aprofun-

dar-se na análise para, assim, realmente constatar-se se o ser-

viço foi ou não prestado.

O fisco não procurou demonstrar se as prestadoras dos

serviços tinham nu não capacidade para PrestA-ins(instalaçes,

equipamentos., pee.s.oal, etc,) ou se havia nu nãn n intuito de be-

neficiar empresas ligadas, colocando-se em pnsicão meramente

subjetiva, apegando-se a cláusulas contratuais Que, na realida-

de, as partes são livres para pactuar,

Ep eur:, que, no presente caso, houve uma falta de

aprofundamento na investigação fiscal, para, assim, determinar-

se a necessidade ou não das despesas, como, também, a efetiva
. .

realização dos serviços.

Neste sentido, per 

7EL

mitimo-me transerever parte de voto
_

)t-
condutor do Acõrdão nP. 101 - .9529, de 15 de agosto de 1989	 .

5
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"Os casos CP qae eppresas de ,e,l) x9es pyo gy-apc

realiza,» negócios entre si, ..-s-ejaff: operaçes

co P bens ou ffiercadorias, sejaffi assist?ncia

técnica, adJÁninistrativa, ete„ ou presta0o de

serviços, costupap causar preocupaçes â Lis-

caiizaço do ifflposto de renda, A idéia básica

sabjacente a esss preocupes está Da con-

v. ioço de que os negócios ep tre eppresas coli-

gadas, oa controladoras e controladas

ei,Dai facilidades para 1a	 »too tributá-

rios eivados de artificialispq face a real

de ePnresariai, :por 'podo e arru par receitas- e

despesas das nidades ecoD p icas do grapo ob-

jetivando, principal gente, a faga ao pagaPento

dos tDibutos,

Mlje é r==?ro ese essas preocupaçbes se reveleffl

Justificadas effl procedifflep tos fiscais Iefsad,-,s

a efeito,

Algapas qezes, porép, 05 procedifflentos fiscais

produzeffl concises PePOS consistentes, dada

certa fraidade DeS ore-o b oas o: preSsapos-

t:os eg, qae se baseia,

PSE.7:19 Pe parece ter ocido P=D caso vetente,

consoante tentarei denonstrar ao longo deste

uni-o,

_

.	 ,í fato que todo e qualquer coDt)-ato de presta4-
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ço de serviços algaém se obriga a prestar

serviços 2 otrem qae, por saa vez, fica obri-

gado a Ipaoar por eles,

Todavia, há ccp tratos de extrema si»geleza,
COPO, por exemplo, o de _Limpeza dos escritó-

rios, e otros de maior complexidade, pela so-

fistic2ço dos próprios serviços, sa di,versi-

Jade POS aspectos téep icss e operaciorais,
Obv.i,,~M: c=tratos em qae as prestaçes dos
serviços s complexas -4C7-;!0 podem ser aferidos

peia mesma medida gie seja eve p taaimep te ade-
~da para avaliar °atras pais sipples,

Certas coisas podem ser observadas a oIhe »a,

°atras meIhos com a aj:vda de bín6ca1os, oatras

Deffl .COffl telescópio deixam o observador satis-

feito.

Pois bem g de início, a fiscalizaço coPciaiJi
q6:e 2 coPtribaite apropriara ipdevidame»te

despesas por serviços pa g s ;'i soa coxp troiado-
ra— -,- 12='),5' vez	 :e rei» coprovara a efetivi-

dade de tais serviços, nem a g '.,.: 	 »ecessidade,

idade e mormalidade

idritia as Dotas relativas aos serviços

~stiopados -eferiam g a) PIapejamep to e Pro-
gramaç2lo de Processame»to de Vades; e b) As-

sessoria CoPtábii, Admiístraiva e Fipapceira

1,1:4'o posso emprestar a essas af j~çNw ç :,:, -,--:-7,=,--
,2'	

,_
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v2ncia çule lhe atribi a fiscalizaço,

,„„„-----,„,-,

Outro arguffierto erfatizado pela fiscafizaço

foi o de qe japais how/e correIaço entre es

serviços. que diz spostapente prestados e o

fat.tir29ento pensai da recorrente,

Esqueceu-se de pencionar a fiscalizaçlfo, para

Ilastrar o julgador, qual a diferença entre a

correfaç2o rf:pie hove e a ,~ deveria ter sido

ep PÚPer0S . ,, e gLte indicadores	 ixara para

Pedir dados dessa natureza,

Nou.tra passaoeffl, a fisealizaço Itle-PCJC~ q,.:Àe

as netas fiscais op itirap descri“ies específi-

cas e ciar& da natreza dos serviços, dos pe-

rlodos a fNe se. referep, das qiiantidades, dos .

volupes ., das espécies de cl	 tos e reiat6-

rios processados--

„„---„---------

Ora, ,,_i'. falso que as notas fiscais ePitidas

s'ão ifflPreCrÃ5a ;0,4: descriço dos serviços pres-

tHos, fl-::e e.C.:',75etiaPr, relatórios e até contra-

tos por escrito,

Entretanto, é nesse passo qt2e, "data vginia", o

Fi5C0 'P h.:-) fez ;.-=,' devida distinco ere as

prestaç7es de serviços de peq p:ena c,: pfnipa

if--

coppiexidade e aq,:::eles o p:tres onde interv:?P
L

cv-- ,oani s do (,:~---c, ,,- port:e d2 Recorrente,

8
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A pletora de dados, informaçães e docementes

trazidos ás colação peia Recorrente não P€';'-'1,7--

Ci	 C t?-&t1.9e)7tO ortodoxo recebido„,

Enfim, o qae resta de tedo isso é qae e ação

fiTcal não con gence da proced?ncia de sria

concI.-zãe, por assentes em ooDeopobTos trad i

-cionais de coPprovação, insafíc para in-

vestigar seitaaçães ocorridas eP gropos de em-

presas e relacionadas com as técnicas e proce-

dimentos empresariais modernos,"

Considerando que também no present e caso a ação fiscal

impugnou a apYopriação de castos sem o devido aprofundamento ao	 ..

g'?nero e detalhamento das operaçães em causa, -sée atentar para a

complexidade dos procedimentos empresariais modernos, dou provi-

mento ao recurso no item relativo A glosa de despesas com pres-

tação de serviços de assessoria, consultoria e transporte aéreo,

excluindo de tributação as import2ncias de Cz$ 58.898.410,55,

Cz$ 34,393,213,00, Cz$ 232,383,150,00, Cz$ 1,227,673,760,00 e

NCz$ 14,440,933,30, respectivamente, nos exercícios de 1986 a

1990,

Relativamente à doação feita ã Sociedade Beneficente

Albert Einstein, a autoridade monocrática assim fundamentou sua

decisão g " a defesa ar osso és !Is, 799, SOO o 801 dos afi:-

tos, docamentos comprovando q p:e a entidade foi doolayada do ati-

Iidade gablica Entretanto, a jtJrisprad glncia em entendid o qee	
L

tai fato P :20 conStitLui elemento probatório	

t

sficiente, Mc pr:g

9
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sente caso, P:-g0 fico:g. epó.IPprevado o efetive pagapentc e, princi-

pei pente, ~ a entidade esteja registrada nes repartiçes da

SEC.:,-~i da Receita Federei, cenferpe exige a alínea "b" dg

peY'âg y.-efo 12 do ert, 242 do RIR/80, As el1;Qeas ' e ' e

~ora :90 ecfflprevadas, p y=cvevelffiente, s:ão preenchidas pela en-

tidade, já a alínea 'd' está dispensada per força do DL .20:52/83

e Pert, 247/93, O rigor do artigo do RegLaaPento se -justifica,

dado ~ es gontritviiçefes e doaçe5es e institíçes filantrópi-

cas, podeffl ser patéria fértil pare evaso fiscal, ea: ppridc ob-

servar q‘ie c recibo de :Els:, 09 D grj. teffl data,"

Considerando sue a própria autoridade recorrida pode-

ria ter verificado o registro da entidade Junto á Receita Fede-

ral e que a autoridade lançadora n",..o questionou o pagamento, .O

de se acolher a documentação apresentada(fls. 868 a 876) que

comprovam o preenchimento das condiOes exigidas per lei, raz%o

pela qual deve ser excluída de tributaç%o a importncia de Cz$

19,70n,000,00, no exercício de 1988,

A glosa da Contribui:O:o feita á Associaço Textil do

Estado de Es%'.o. Paulo também merece igual sorte, eis que se me

afigura que seja uma despesa necessária para uma empresa expor-

tadora, como é o caso da recorrente, mesmo porque, na espécie,

n%e seria aplicável o artigo 242 do RIPSSO, ffl,I45 se ques-tiona-

edto ho,p ves'ae, seria com fulcro no artigo 191 do RIR/80,

Aliás, a própria autoriee a que du:;i: woe ' o a.r,

242 de R[R/S0 sil~:i.e a.c,r-,.:: 	 de w,isue'r. c:....lbiee. e	 doe-

Pelo epoeto, ende dev SCY eclu.$.do de '..:-Uv.ÀÇ!	
L_

10
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CE não se refe y n q à "aquisiço de programas de computador. mas

de mera contratao de fornecimento de W-![o de obra para a reali-

zaçã'o do processamento eletrSnico de dados"

O contrato firmado com a prestadora de serviços esta-

belece que 'a contratada prontifica-se a prestar2..k contratante,

serviços de: Desenvolvimento de Projetos de Sistemas; Consulto-

ria de Sistemas; Programpu2o e respectivos testes de Programas e

Implantaço de Sistemas't

de

"
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Brasília-DF., em 08 de novembro de 1995

19
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